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PROPOSIÇÃO PF/ANTT: 00049/2025/PF-ANTT/PGF/AGU
ENCAMINHAMENTO: À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA  

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se da Deliberação nº 86, de 22 de fevereiro de 2025, publicada ad referendum, que prorrogou, por seis meses, os efeitos da Deliberação nº
78, de 14 de fevereiro de 2025, a qual versa sobre o reajuste tarifário do serviço de transporte rodoviário semiurbano interestadual de passageiros, operado por
meio de autorização especial entre o Distrito Federal e seu entorno.

 

2. DOS FATOS

2.1. Em 18 de fevereiro de 2025, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Deliberação nº 78/2025, que aprovou o reajuste tarifário de 2,919% para o
serviço de transporte rodoviário interestadual de passageiros, bem como que determinou o início de sua vigência para o dia 23 de fevereiro de 2025.

2.2. Em 21 de fevereiro de 2025, a Gerência da Secretaria-Geral da Vice-Governadoria do Estado de Goiás e a Subchefia de Análise Documental,
vinculada à Chefia de Gabinete do Governador do Distrito Federal, enviaram à ANTT os ofícios nº 89/2025/VICEGOV e nº 26/2025 - GAG/GAB (30010918), por
meio dos quais solicitaram ao Ministério dos Transportes e à ANTT a suspensão ou adiamento do reajuste tarifário, diante da "intenção concreta de criação do
consórcio interfederativo para a gestão integrada do transporte público na Região do Entorno e, consequente, subsídio da tarifa".

2.3. Em 22 de fevereiro de 2025, o Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes emitiu o ofício nº 143/2025/SE (30027277), solicitando à ANTT o
adiamento, por 6 (seis) meses, do reajuste tarifário, "com o objetivo de promover tempo para a criação do consórcio interfederativo visando a gestão integrada
do transporte público na Região do Entorno e, consequente, subsídio da tarifa".

2.4. No mesmo dia, sob o fundamento do art. 58 do Regimento Interno da ANTT, foi publicada, ad referendum, a Deliberação nº 86/2025 (30029304),
atendendo integralmente à solicitação do Ministério dos Transportes.

2.5. Em seguida, a área técnica desta Agência apresentou a NOTA TÉCNICA SEI Nº 1781/2025/GEEST/SUPAS/DIR/ANTT (30110517).

2.6. Por fim, a Procuradoria Federal junto à ANTT (PF/ANTT) ofertou o parecer 00049/2025/PF-ANTT/PGF/AGU pela possibilidade jurídica do referendo
da Deliberação nº 86, de 22 de fevereiro de 2025.

2.7. É, em síntese, o que se necessita relatar.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Conforme relatado, a Deliberação nº 86/2015 (30029304), foi publicada ad referendum, nos termos do art. 58 do Regimento Interno da ANTT,
diante da urgência de suspender o reajuste tarifário de 2,919%, a fim de conceder tempo aos governos dos Estados de Goiás e do Distrito Federal para a criação
de um consórcio interfederativo, destinado à gestão integrada do transporte semiurbano operado entre o Distrito Federal e seu entorno, de modo a viabilizar a
liberação de subsídios por esses entes políticos para atenuar o impacto do preço praticado aos usuários.

3.2. Inicialmente, cabe esclarecer que os reajustes periódicos das tarifas do serviço de transporte rodoviário interestadual semiurbano de passageiros
são um direito dos prestadores de serviço e assegurados no art. 24, VII da Lei 10.233/2001 c/c o art. 3º da Resolução ANTT nº 2.130/2007, in verbis:

 

Lei 10.233/2001:

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

VII – proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, segundo as disposições contratuais, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda;

Resolução ANTT nº 2.130/2007

Art. 3º Os reajustes a serem realizados a partir de 2016 ocorrerão sempre na segunda quinzena de fevereiro, com a adoção da fórmula paramétrica.

Parágrafo único. Os índices devem ser apurados computando-se os 12 (doze) meses anteriores, de janeiro a dezembro. (Destaque nosso).

3.3. Por outro lado, a própria Constituição Federal autoriza, em seu art. 241, a gestão associada de serviços públicos por meio de consórcios ou
convênios entre entes federados. Nesse sentido, como apontado na Nota Técnica, “a Lei nº 10.233/2001, que criou a ANTT, confere à Agência a competência
para delegar, regular e fiscalizar os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, conforme disposto em seu art. 12, inciso I. No
referido diploma legal, a descentralização desses serviços por meio de convênios de delegação é legítima, com a clara autorização para transferir a gestão,
planejamento, regulação e fiscalização para outros entes federados, sem prejuízo da supervisão e controle da ANTT.”

3.4. Além disso, sobre a possibilidade de criação de um consórcio interfederativo entre os Estado de Goiás e o Distrito Federal, a Lei Complementar nº
94/1998 criou a RIDE/DF, área de coordenação administrativa entre o DF e os municípios do Entorno, com o objetivo de facilitar a integração de serviços e
políticas públicas.

3.5. Verifica-se, portanto, a possibilidade jurídica de criação de um consórcio interfederativo para a gestão integrada do transporte público na Região
do Entorno e, consequentemente, subsídio da tarifa, consoante outros exemplos de delegações já existentes de sistemas de transporte semiurbano a Consórcios
formados por munícipios (Rio Negro/PR - Mafra/SC; e Teresina/PI - Timon/MA).

3.6. Nesse sentido, o adiamento do reajuste tarifário em virtude da criação de um consórcio interfederativo é juridicamente possível, mas deve ser
compreendido como medida excepcional e deve ser fundamentada em circunstâncias específicas. Nessa perspectiva, a área técnica apresentou as seguintes
vantagens da delegação ao Consórcio interfederativo, demonstrando a relevância do interesse público envolvido e os benefícios para o sistema de transporte:
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Há uma série de vantagens da delegação do serviço de transporte rodoviário e ferroviário semiurbano ao Governo do Distrito Federal (GDF) e ao Estado de Goiás. Uma
das principais vantagens é a eficiência na gestão do transporte. A delegação do serviço possibilita a implementação de uma administração integrada em um sistema
que abrange múltiplos municípios com diferentes competências administrativas. Essa integração permite uma gestão unificada, facilitando a coordenação das
operações e o planejamento estratégico, o que contribui para maior eficiência na execução e fiscalização dos serviços. Além disso, o consórcio interfederativo terá
maior flexibilidade para adotar soluções multimodais, combinando o transporte rodoviário e ferroviário, além de viabilizar a expansão da infraestrutura, como o
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), atualmente em estudo para a região do Entorno.

Outro benefício relevante é o aprimoramento da mobilidade urbana. O artigo 16, § 2º, da Lei nº 12.587/2012 destaca a importância da gestão associada para garantir
a integração entre diferentes modais de transporte. A delegação permitirá que o GDF e Goiás otimizem recursos, promovendo melhorias no transporte público e
facilitando a adoção de políticas de mobilidade sustentável. A descentralização da gestão possibilitará a implementação de estratégias mais adequadas às
necessidades locais, reduzindo o tempo de deslocamento e aumentando a qualidade dos serviços prestados.

A criação de um consórcio interfederativo entre o GDF e Goiás também proporcionará maior integração entre os municípios do Entorno e o Distrito Federal. Essa
articulação facilita a implementação de políticas públicas de mobilidade que contemplem tanto interesses locais quanto regionais. Como muitos municípios do Entorno
funcionam como "cidades-dormitório", é essencial adotar soluções que garantam conexões eficientes com o DF, principal centro econômico e administrativo da região.
Além disso, a delegação viabiliza a integração entre os sistemas de transporte vigentes, evitando sobreposições entre serviços interestaduais, locais e intermunicipais,
promovendo uma conexão mais eficiente entre os modais e possibilitando a criação de corredores estruturados, como VLTs ou BRTs, que melhorem a mobilidade da
população.

Além disso, a descentralização favorece a implementação de políticas voltadas às especificidades regionais. A região do Entorno do DF apresenta um crescimento
urbano acelerado, com aumento populacional desproporcional à infraestrutura disponível, o que demanda uma gestão diferenciada do transporte. A delegação
confere ao GDF e ao Estado de Goiás maior autonomia para lidar com essas questões, permitindo ajustes tarifários, definição de rotas mais eficientes e implementação
de políticas voltadas à melhoria da qualidade dos serviços.

Outro aspecto fundamental é o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de transporte. A delegação possibilita um maior controle sobre as tarifas e sobre a
gestão financeira dos contratos de concessão e permissão. Conforme permitido pela Lei nº 10.233/2001, o GDF poderá promover ajustes tarifários alinhados à
realidade econômica da região, garantindo a sustentabilidade dos serviços e a viabilidade dos investimentos.

A implementação de subsídios para a manutenção do serviço é uma vantagem adicional da delegação ao consórcio interfederativo. Esse arranjo permite que o GDF e o
Estado de Goiás utilizem recursos públicos ou parcerias público-privadas para estabelecer subsídios cruzados, reduzindo os impactos tarifários para os usuários,
especialmente em regiões de menor demanda ou maior vulnerabilidade socioeconômica. Essa estratégia pode garantir a continuidade e qualidade dos serviços de
transporte, mesmo em períodos de alta demanda ou instabilidade econômica. Além disso, os subsídios podem ser direcionados para cobrir a diferença entre os custos
operacionais e as tarifas cobradas, assegurando que o transporte público permaneça acessível e sustentável a longo prazo.

A fiscalização dos serviços também se torna mais eficaz com a delegação, uma vez que os municípios e os estados, estando mais próximos das operações de transporte,
podem exercer um controle mais rigoroso sobre a qualidade e a conformidade dos serviços prestados. Isso reduz a incidência de irregularidades e melhora a
experiência dos usuários.

Por fim, a eficiência do sistema de transporte, aliada a tarifas acessíveis, pode impulsionar o desenvolvimento regional, atraindo investimentos, ampliando o acesso da
população às oportunidades econômicas e reduzindo barreiras geográficas para a inserção no mercado de trabalho.

Diante de todos esses fatores, fica evidente que a delegação do serviço de transporte ao consórcio formado pelos entes locais representa uma medida muito vantajosa.
Ao proporcionar maior eficiência, melhor qualidade, integração aprimorada dos serviços existentes e modicidade tarifária, essa solução se configura como um avanço
fundamental para a mobilidade e o bem-estar da população do Distrito Federal e de seu entorno.

 

3.7. O prazo de 6 (seis) meses foi solicitado diretamente pelo Ministério dos Transportes, no OFÍCIO Nº 143/2025/SE (SEI nº 30027277), e mostra-se
razoável na medida da complexidade da criação do consórcio interfederativo. Ademais, cabe ressaltar que, dentro do prazo solicitado, não haverá troca de gestão
em decorrência de eleições, o que evita o risco de descontinuidade do projeto.

3.8. Além disso, trata-se apenas de um adiamento, e não de uma retirada do reajuste, tendo em vista o argumento dos entes públicos de um possível
impacto financeiro e social a milhares de usuários do transporte público da Região, preocupação legítima que levou os governos de duas unidades federativas a
se unirem para solicitar a esta Agência a suspensão imediata do reajuste, demonstrando, assim, a necessidade da medida pleiteada.

3.9. Além dessas considerações, para a implementação da medida, as recomendações sugeridas pela PF/ANTT devem ser atendidas, no sentido de
estabelecer o caráter excepcional e temporário desta medida, evitando a criação de precedente que sirva de fundamento para futuros adiamentos não
amparados em circunstâncias igualmente relevantes e excepcionais.

3.10. No mesmo sentido, para que a construção do consórcio interfederativo possa ser exitosa, a área técnica desta Agência deve, com a participação do
Ministério dos Transportes e dos Governos dos Estado de Goiás e do Distrito Federal, elaborar um cronograma de acompanhamento da implementação do
consórcio, com marcos intermediários que permitam avaliar o progresso das ações de concretização. A área técnica deverá ainda apresentar relatórios periódicos
à Diretoria Colegiada sobre o andamento das tratativas para criação do consórcio interfederativo e da implementação dos subsídios tarifários.

3.11. Por fim, deve-se fixar o prazo de 6 (seis) meses, a contar de 23 de fevereiro de 2025. Ao final, caso não se concretize a solução estrutural proposta,
ou mesmo antes, se ficar demonstrada a inviabilidade do consórcio, deverá ser implementado o reajuste.

3.12. Diante do exposto e considerando as manifestações técnicas e jurídicas contidas nos autos, cujos argumentos ora são adotados e passam a
integrar este ato, nos termos do art. 50, inciso VIII, § 1º, da Lei nº 9.784, de 1999, esta Diretoria entende estar presentes os requisitos para que seja referendada
a Deliberação nº 86/2025 (30029304).

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Com estas considerações, VOTO por referendar a DELIBERAÇÃO Nº 86, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2025, que adia por 6 (seis) meses, os efeitos da
Deliberação nº 78, de 14 de fevereiro de 2025, que autorizou, nos termos da Resolução nº 2.130, de 3 de julho de 2007, o reajuste de 2,919% (dois inteiros e
novecentos e dezenove por cento), que seria aplicado sobre o coeficiente tarifário vigente do serviço de transporte rodoviário semiurbano interestadual e
internacional de passageiros, observando as considerações constantes nos fundamentos deste voto.

 

Brasília, 13 de março de 2025.

 

 

GUILHERME THEO SAMPAIO
Diretor-Geral em Exercício

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME THEO RODRIGUES DA ROCHA SAMPAIO, Diretor-Geral, em exercício, em 13/03/2025, às 16:13, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 21, inciso II, da Instrução Normativa nº 22/2023 da ANTT.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30470424 e o código CRC 4834F4D2.

Referência: Processo nº 50500.001277/2025-53 SEI nº 30470424
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